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RESUMO 
 
Esta dissertação investiga as práticas de internação psiquiátrica forçada 
(involuntárias e compulsórias) de usuários de drogas, que ocorrem oficialmente fora 
do âmbito do sistema penal, indagando-se sobre a existência de manifestações 
punitivas latentes no âmbito dessas práticas terapêuticas. A partir do debate de 
política criminal no contexto de contestação à política criminal de drogas, no qual 

reflexão sobre a existência de manifestações 
punitivas latentes no âmbito das práticas de tratamento forçado. Inspirando-se na 
genealogia do poder foucaultiana, propõe a compreensão do fenômeno a partir de 
uma breve genealogia dos tratamentos forçados no Brasil, discutindo a noção de 
polícia médica e a criação das noções de toxicomania e adição. A seguir, parte-se 
para a descrição das práticas de internação forçada de usuários de drogas na 
atualidade, abordando sua legitimidade jurídico-sanitária, traçada de acordo com 
as diretrizes das reformas sanitária e psiquiátrica da nova república, sob a 
Constituição Federal de 1988, para então abordar como ocorrem as práticas na 
realidade social brasileira. Com base em pesquisa recente realizada pelo IPEA 
sobre comunidades terapêuticas, bem como em relatórios de inspeções realizadas 
em comunidades terapêuticas e hospitais psiquiátricos recentemente publicados, 
descreve-se o processo de admissão dos internos e a terapêutica realizada em 
instituições asilares tradicionais (hospitais psiquiátricos), assim como pela clínica 
pastoral (comunidades terapêuticas). Por meio de análise documental sociológica, 
analisam-se as justificativas empregadas pelos atores dos sistemas de saúde e de 
justiça para a adoção destas medidas em sentenças judiciais e laudos médicos que 
tratam de internações forçadas de usuários de drogas. A descrição destas práticas 
se encerra com a problematização dos modelos de atenção à saúde de usuários 
de drogas, no âmbito do que alguns autores chamam de disputa terapêutica. No 
último capítulo, a partir de uma perspectiva crítica da criminologia, procura-se 
analisar as práticas de tratamento forçado, demonstrando, com base na teoria 
negativa ou agnóstica da pena, que podem ser consideradas como manifestações 
punitivas latentes. Problematiza-se, ainda, os significados destas manifestações 
punitivas a partir da dualidade histórica das instâncias de controle, representadas 
pelo crime e pela doença, como tecnologias de controle social e, ao final, localiza-
se este 
no Brasil.  
 
 
Palavras-chave: criminologia crítica, saúde mental, drogas, internações forçadas, 
punição. 
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ABSTRACT 
 
 
This dissertation investigates the forced psychiatric internment (involuntary and 
compulsory) of drug users, which officially occur outside the scope of the penal 
system, inquiring about the existence of latent punitive manifestations within the 
scope of these therapeutic practices. From the debate on criminal policy in the 
context of contesting the criminal drug policy, in which a discourse of "drug use as 
a public health problem, not a police problem" is observed, the research proposes 
a reflection on the existence of punitive manifestations dormant under forced 
treatment practices. Inspired by the foucaultian genealogy of power, it proposes an 
understanding of the phenomenon from a brief genealogy of forced treatments in 
Brazil, discussing the notion of medical police and the creation of the notions of 

of drug users is presented, addressing their legal-sanitary legitimacy, drawn up in 
accordance with the guidelines of the sanitary and psychiatric reforms of the new 
republic, under the Federal Constitution of 1988, to then discuss how these 
practices occur in the Brazilian social reality. Based on recent research carried out 
by IPEA on therapeutic communities, as well as on reports of inspections carried 
out in therapeutic communities and psychiatric hospitals recently published, the 
process of admission of inmates and the treatment carried out are described, both 
in traditional institutions (psychiatric hospitals) and in the pastoral clinic (therapeutic 
communities). Through a sociological documentary analysis of court sentences and 
medical reports dealing with forced hospitalizations of drug users, this study 
analyses the justifications employed by actors in the health and justice systems for 
the adoption of these measures. The description of these practices ends with the 
problematization of health care models for drug users, within the scope of what 

perspective of criminology, the practices of forced treatment are analyzed, 
demonstrating, based on the negative or agnostic theory of punishment, that they 
can be considered as latent punitive manifestations. The meanings of these punitive 
manifestations are also problematized from the historical duality of control 
instances, represented by crime and disease, as social control technologies and, in 
the end, this phenomenon is located in the context of the "punitive turn" and mass 
incarceration in Brazil. 
 
 
Keywords: critical criminology, mental health, drugs, forced internments, 
punishment. 
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 Padre Nosso, que estás no céu 

santificado seja teu nome. Venha a nós o teu reino. Seja feita 

a tua vontade, assim na terra como no céu. O pó nosso de 

cada dia nos dá hoje... 

O SENHOR (interrompendo enternecidíssimo)  Toma lá, 

Bandeira  Sonho de uma noite de coca, 1948) 

 

 

dele, desde o dia 25 do mês passado. Estive no Pavilhão de 

Observação, que é a pior etapa de quem, como eu, entra 

para aqui pelas mãos da polícia. 

(...) Deram-me uma caneca de mate e, logo em seguida, 

ainda dia claro, atiraram-me sobre um colchão de capim com 

uma manta pobre, muito conhecida de toda a nossa pobreza 

e miséria. 

Não me incomodo muito com o Hospício, mas o que me 

aborrece é essa intromissão da polícia na minha vida. De 

mim para mim, tenho certeza que não sou louco; mas devido 

ao álcool, misturado com toda espécie de apreensões que 

as dificuldades de minha vida material há seis anos me 

assoberbam, de quando em quando dou sinais de loucura: 

 Diário do 

Hospício) 
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INTRODUÇÃO 

 

É possível afirmar que, após o fim da pena de prisão para o crime de porte 

de drogas para consumo pessoal pela Lei nº 11.343/2006, ainda assim 

remanescem práticas punitivas de privação de liberdade para usuários de drogas, 

no contexto das práticas de internação psiquiátrica forçada no âmbito da saúde 

pública? Esta é a pergunta que direciona esta dissertação de mestrado, resultado 

da pesquisa realizada no programa de pós-graduação em criminologia, na 

Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Trata-se de investigar, no 

âmbito das práticas dos sistemas de justiça e de saúde pública, em que medida as 

internações psiquiátricas forçadas de usuários de drogas podem ser analisadas 

como práticas punitivas, já que, do ponto de vista jurídico, ocorrem fora do âmbito 

do direito penal, e são inscritas nos campos dos direitos civil e administrativo. 

Esta indagação não pode ser entendida fora do contexto dos 

questionamentos à política proibicionista de guerra às drogas nos últimos anos. O 

uestionamentos ao proibicionismo, tanto na 

sociedade civil e nos movimentos sociais, como na comunidade acadêmica e na 

doutrina jurídico-penal, chegando inclusive ao Supremo Tribunal Federal (STF), no 

julgamento sobre a (in)constitucionalidade do crime de porte de drogas para 

consumo pessoal1. 

Embora exista consenso no campo criminológico crítico acerca da 

necessidade de pôr fim à política proibicionista de guerra às drogas, são ainda 

nebulosas as alternativas concretamente colocadas a respeito de como poderia ser 

feita a substituição do modelo jurídico-penal por outras formas de regulação social 

do fenômeno do uso de drogas. Esse argumento parece responder a um reclame 

criminal com 2 tem provocado na sociedade brasileira 

 
1 Cf. Recurso Extraordinário nº 635.659, no qual tanto o voto do ministro relator, Gilmar Mendes, 
bem como dos ministros Roberto Barroso e Edson Fachin, mencionam expressamente esse 
argumento. Sobre a discussão: Cf. BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Crime de porte de drogas para uso 
próprio: com a palavra, o Supremo Tribunal Federal. Rio de Janeiro: Viva Rio, 2015.  
2 BATISTA, Nilo. Política criminal com derramamento de sangue. In: Discursos Sediciosos: crime, 
direito e sociedade. Rio de Janeiro, v. 3, n. 5-6, p. 77-94, 1 e 2 sem., 1998. 
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nas últimas décadas, ao passo que a retirada da regulação social do uso de drogas 

do âmbito jurídico-penal, deixando-a à cargo da saúde pública, parece soar como 

a solução menos violenta e potencialmente mais democrática. 

É nesse contexto que ganha enorme relevância, para o universo das ciências 

criminais, conhecer em detalhes o funcionamento das práticas de internação 

psiquiátrica forçada de usuários de drogas. Pesquisa publicada recentemente pelo 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)3, aponta que o Brasil atualmente 

conta com quase duas mil comunidades terapêuticas, que oferecem perto de 

4. Estes 

dados tratam apenas das internações em comunidades terapêuticas, e não nos 

hospitais psiquiátricos, onde também ocorrem estas práticas, e demonstram que 

esse universo representa um tamanho equivalente a mais de 10% da população 

prisional brasileira5, e cerca de quatro vezes mais internos do que o existente no 

sistema socioeducativo6. 

Mas em que as práticas de internação psiquiátrica importam ao estudo dos 

processos de criminalização, objeto primordial da pesquisa no âmbito criminológico, 

em uma perspectiva que se propõe crítica? Uma visão preliminar pode não 

perceber uma relação direta, uma vez que a terapêutica e as práticas de tratamento 

estão historicamente sob o domínio dos campos de saber da medicina, da saúde 

pública e dos saberes psi. Uma visão mais depurada, porém, permite perceber que, 

seja pela forma peculiar de sua terapêutica, seja pelo contexto em que ocorrem, as 

práticas de internação forçada de usuários de drogas merecem uma observação 

 
3 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA  Diretoria de Estudos e Políticas do 
Estado, das Instituições e da Democracia. NOTA TÉCNICA Nº 21. Perfil das Comunidades 
Terapêuticas brasileiras. Brasília, março de 2017, p. 17. Disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=29865. 
Acesso em: 04 jun.2017. 
4 

 segundo a concepção da 
medicina. 
5 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA. Levantamento nacional de informações 
penitenciárias: INFOPEN. Atualização  junho de 2016. Org. Thandara Santos, Col. Marlene Inês 
da Rosa. Ministério da Justiça e Segurança Pública. Departamento Penitenciário Nacional, Brasília, 
2017, p. 09. 
6 MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS (MDH). LEVANTAMENTO ANUAL SINASE - 2016. 
Brasília: Ministério dos Direitos Humanos, 2018. Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-
br/navegue-por-temas/crianca-e-adolescente/Levantamento_2016Final.pdf Acesso em: 18 
jun.2020. 



14 

criminológica mais acurada, demandando uma análise destas práticas a partir da 

histórica relação entre poder punitivo e poder médico-psiquiátrico. 

Note-se que o próprio tipo incriminador do porte de drogas para consumo 

pessoal da atual lei revela certa ambiguidade punitivo-terapêutica. Ao não mais 

prever a pena de prisão para o crime de porte para consumo pessoal, mas a 

lei de drogas inovou na formulação das sanções criminais para este delito. No 

mesmo dispositivo, em seu § 5º, ao tratar da prestação de serviços à comunidade, 

determina que os serviços serão prestados em locais que se ocupem 

depende

que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, estabelecimento de saúde, 

 

Evidentemente, o fim da pena de prisão não significou a descriminalização 

da conduta, posto que ainda trata-se de um tipo penal incriminador, mas a 

7 inegavelmente implicou na atenuação da pena, passando, em 

contrapartida, ao menos segundo os dispositivos da lei de drogas, a privilegiar 

medidas de prevenção e atenção à saúde do usuário de drogas8. Esse contexto, 

portanto, leva à inquietação sobre como entender esse fenômeno das internações 

psiquiátricas forçadas no Brasil nas últimas décadas. Em que medida estas 

práticas, embora possuam como funções declaradas a proteção e recuperação da 

saúde, também guardam funções latentes de punição e castigo a uma conduta 

reprovada moralmente por grande parte da sociedade brasileira, prevista ainda 

como crime pela atual lei de drogas? 

Essa pergunta surge a partir de minha trajetória profissional como advogado, 

militante e, desde 2014, como defensor público, razão pela qual considera-se 

importante, para o leitor, conhecer alguns enfrentamentos dos quais participei na 

 
7 CARVALHO, Salo. A política criminal de drogas no Brasil: estudo criminológico e dogmático 
da Lei nº 11.343/2006. 6. ed., rev., atual., ampl. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 197. 
8 CAMPOS, M. S. Entre doentes e bandidos: a tramitação da Lei de Drogas (no 11.343/2006) no 
Congresso Nacional. Revista de Estudos Empíricos em Direito, São Paulo, v. 2, n. 2, p. 156-173, 
jan. 2015, p. 167. E ainda: CARVALHO, Salo. A política criminal de drogas no Brasil: estudo 
criminológico e dogmático da Lei nº 11.343/2006. 6. ed., rev., atual., ampl. São Paulo: Saraiva, 2013, 
p. 141. 
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luta contra o proibicionismo e que me levaram a essa reflexão. Depois de passar 

por intensas experiências na defesa de adolescentes acusados da prática de ato 

infracional nas Varas da Infância e Juventude da capital, em estágio realizado junto 

à Associação Olha o Menino (AOM) em parceria com a então Procuradoria de 

Assistência Judiciária (PAJ), entre os anos de 2003 e 2004, bem como na defesa 

de trabalhadores rurais sem terra acusados criminalmente na luta por direitos, no 

setor de direitos humanos do Movimento Sem Terra (MST), entre 2005 e 2008, 

aproximei-me do movimento antiproibicionista e atuei na defesa de direitos de 

usuários de drogas, com o objetivo de fazer valer os direitos civis e políticos destes 

que são tidos como inimigos9 

portanto, um dos alvos preferenciais das ações repressivas de controle social. 

Assim, no final do ano de 2010, comecei a participar, a convite de um amigo, 

do Coletivo Desentorpecendo A Razão (DAR)10, um dos grupos políticos que 

organizava a Marcha da Maconha11 na cidade de São Paulo. A manifestação vinha 

sendo proibida de acontecer na cidade de São Paulo entre os anos de 2008 e 2010, 

por decisões judiciais arbitrárias do Tribunal de Justiça paulista, que considerava 

2º, da Lei nº 11.343/2006). A proposta era pensar uma estratégia jurídica para que 

a marcha pudesse acontecer em 2011, já que estas decisões judiciais aconteciam 
12, promovidas pelo Ministério Público de São 

Paulo, sempre na sexta-feira véspera da realização do evento (que acontecia no 

 
9 Pesquisa realizada em 2008 pelas Fundações Perseu Abramo e Rosa Luxemburgo revelou que 
usuários de drogas são o segundo grupo social que mais causa repulsa e ódio na população 
brasileira, ficando atrás apenas dos ateus.  Cf. VENTURI, G. Intolerância à Diversidade Sexual. In: 
Teoria e Debate, nº 78, jul./ago. 2008. 
10 Para saber mais, ver a página: http://coletivodar.org/. O nome do coletivo baseia-se na fala da 
juíza aposentada e pensadora abolicionista penal, Maria Lúcia Karam, que co
repúdio à repressão e a afirmação da liberdade, revelando os riscos, os danos e os enganos 
globalmente produzidos pelo proibicionismo, questionando o discurso que oculta fatos, demoniza 
substâncias e pessoas, molda opiniões conformistas e imobilizadoras, censura e desinforma, 
entorpecendo a razão
danos do proibicionismo. In: Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais, ano 14, nº 
167, outubro 2006, São Paulo-SP. 
11 A Global Marijuana March é um evento mundial que ocorre no mês de maio, com manifestações 
em centenas de cidades em defesa da legalização da maconha. 
12 Estas ações, que não estão previstas pela legislação brasileira, eram fundamentadas no 

e confere certa esfera de poder ao juiz para determinar medidas não previstas na legislação para 
proteger direitos em situações não previstas pela lei. 
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sábado), e impossibilitavam que o movimento social tivesse tempo suficiente para 

apresentar a defesa jurídica do direito de reunião e manifestação nos tribunais. 

Desse modo, decidiu-se a mudança do local de realização da manifestação 

do Parque do Ibirapuera para a Avenida Paulista, tradicional palco político de 

reivindicações dos movimentos sociais da cidade de São Paulo. A estratégia 

jurídica foi a mesma utilizada nos anos anteriores nas Marchas da Maconha ao 

redor do Brasil, e consistia em entrar com pedido de habeas corpus preventivo e 

coletivo, a fim de obter salvo-conduto que impedisse as tentativas de criminalização 

dos manifestantes por parte da polícia no dia da manifestação. 

 No ano de 2011, a marcha foi marcada para o dia 21 de maio e, cerca de um 

mês antes, já amplamente divulgada nas ruas e nas mídias sociais, impetramos 

pedido de habeas corpus no judiciário paulista em favor de 17 manifestantes, 

pedindo que o salvo-conduto fosse estendido a todos os manifestantes que 

quisessem participar da manifestação, independentemente de sua individualização 

no pedido judicial. Embora tenhamos conseguido o salvo-conduto em favor dos 17 

manifestantes, em decisão na primeira instância, o poder judiciário negou-se, por 

uma formalidade processual, a estender os efeitos nas três esferas judiciárias em 

que foram realizados os pedidos (também no TJ/SP e STJ). 

 Assim, na sexta-feira, dia 20 de maio, véspera do ato, mais uma vez o 

Tribunal de Justiça paulista censurou a manifestação política, atendendo a pedido 

do Ministério Público, cassando o salvo-conduto obtido na primeira instância, e 

proibindo a realização do ato. No dia seguinte, na Avenida Paulista, a censura 

arbitrária e truculenta revoltou os manifestantes, que decidiriam, em ato de 

desobediência civil, protestar contra a censura numa manifestação pela defesa da 

liberdade de expressão, sendo barbaramente reprimidos com violência pela tropa 

de choque da polícia militar. A repercussão, inclusive internacional, das cenas 

brutais de repressão à marcha, contribuiu para que o STF fosse compelido a julgar 

a ADPF nº 187, considerando inconstitucionais as decisões judiciais de censura 

das Marchas da Maconha, o que permitiu, finalmente, que fosse definitivamente 

instalado o debate público sobre uma mudança na política de drogas no Brasil. 

 No fim do turbulento ano de 2011, já próximo às festas de final de ano, 
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soubemos através de redutores de danos do É de lei13 que o poder público, através 

de uma parceria entre prefeitura e governo do estado, planejava a realização de 

uma operação que vinha sendo organiza

período em que a cidade estaria vazia devido às festas, quando a maioria dos 

equipamentos e serviços permanecem fechados. Como é de se imaginar, a 

violência praticada diariamente pela Guarda Civil Metropolitana (GCM) e a Polícia 

Militar (PM) no dia a dia, com abordagens truculentas, apreensão ilegal de objetos 

e humilhações dos usuários (como obrigá-

frequente. Foi nesse momento que ouvi, pela primeira vez, histórias de usuários 

depois descobrimos tratar-se das clínicas e comunidades terapêuticas que 

promovem internações forçadas a pedidos dos familiares. 

 Iniciamos, então, contato com o Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos da 

Defensoria Pública de São Paulo (NCDH-DPESP) para relatar as ameaças aos 

usuários e pedir que realizassem a sua defesa jurídica no contexto dessa operação. 

No dia 03 de janeiro de 2012, então, teve início a Ação Integrada Centro Legal (que 

Coordenador Estadual de Políticas sobre Drogas  COED, da Secretaria de Estado 

da Justiça14

circulava nas ruas do centro da cidade. A operação, com indisfarçáveis motivações 

a intervenção e ocupação ostensiva do espaço urbano pela Polícia Militar nos 

arredores da Praça Júlio Prestes, em especial no perímetro das alamedas Dino 

Bueno e Cleveland. Segundo seus organizadores, a presença maciça das forças 

de segurança contribuiria para prender tr

psíquicos dos usuários que circulavam pela região. A aposta era de que o efeito da 

 
13 O Centro de Convivência É de Lei é uma organização da sociedade civil que atua desde 1998 
com estratégias de redução de danos sociais e à saúde associados ao uso de drogas. Inicialmente, 
esteve focado no combate à transmissão de HIV entre usuários de drogas injetáveis e, partir de 
2003, concentrou suas atividades junto a usuários de crack em situação de rua no centro da cidade 
de São Paulo. Para saber mais, conferir sítio eletrônico: http://edelei.org/home/. 
14 O Estado de 
São Paulo, 05/01/2012, Caderno Metrópole (versão impressa). 
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operação seria a redução da oferta de drogas e a co

usuários, obrigando-os a procurar tratamento nas redes de saúde e assistência 

social. 

Nesse contexto, participamos junto com outros movimentos sociais de uma 

caminhada noturna pela região da Luz, a fim de observar, com nossos próprios 

olhos, como ocorria a ação policial no contexto da operação. Os presentes puderam 

notar a dinâmica que se repetia todas as noites daquele janeiro de 2012: qualquer 

local com concentração de usuários de crack era alvo de uma viatura da PM que 

vinha em direção ao grupo, mesmo nas calçadas, em baixa velocidade e fazendo 

sinais sonoros e de luz, para que fossem obrigados a se levantar do local, 

atravessar a rua para a calçada do outro lado da via, até que outra viatura realizasse 

a mesma manobra, repetindo-se inúmeras vezes a cena que ficou conhecida na 

diversos relatos de violência sofrida pelos usuários e muitos manifestaram receios 

em procurar os serviços de saúde e assistência social. Ao final, estarrecido com as 

cenas presenciadas, o grupo concluiu: se, durante as últimas duas décadas, as 

forças de segurança praticavam intervenções para impedir que as pessoas em 

situação de rua por ali circulassem, agora elas estavam obrigadas a circular 

permanentemente. 

movimentos sociais, organizações de direitos humanos e partidos políticos contra 

as ações dos governos municipal e estadual. Em uma das reuniões, em meio à 

discussão sobre que tipo de manifestação política iríamos organizar contra aquelas 

intervenções militares, um usuário da cracolândia, convidado a participar pela 

equipe de redutores de danos do É de Lei, propôs que fizéssemos um churrasco, 

nos moldes do que já havia o

Higienópolis que se mobilizaram contra a possível instalação de uma estação de 

metrô no bairro15. 

 
15 In: Folha de S. Paulo, 15 de maio 
de 2011, Caderno Poder (versão impressa). 
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Assim, organizou-  gente diferenciada  versão 

contando com ampla repercussão midiática16 e política, contribuindo, naquele 

momento, para os questionamentos às ações dos poderes públicos municipal e 

estadual. A esta altura, o NCDH da Defensoria Pública acompanhava quase que 

diariamente as ações da polícia na cracolândia, colhendo inúmeros relatos de 

violência sofrida pelos usuários. O absurdo da operação policial foi explicitado a 

ponto de a Defensoria Pública conseguir uma decisão do Tribunal de Justiça, num 

pedido de habeas corpus preventivo em favor de uma pessoa em situação de rua, 

que concedia salvo-conduto para que não pudesse ser coagida pela polícia no 

âmbito da operação. 

Um ano depois, em 2013, tive a oportunidade de iniciar um trabalho no 

Departamento Nacional de DST  AIDS e Hepatites Virais, do Ministério da Saúde, 

e pelo Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), que 

propunha aliar as ações de redução de danos com atividades de educação em 

direitos e acesso à justiça para usuários de drogas da região da cracolândia 

paulistana. O projeto se revelou muito potente para se pensar o que é redução de 

danos no contexto do uso de crack por pessoas em situação de rua, alvos 

elaboração de uma cartilha, um curso sobre direitos humanos, política de drogas, 

redução de danos e acesso à justiça, além de atividades de coleta de denúncias de 

violações de direitos. 

 Finalmente, em maio de 2014, após anos de estudos e intensa preparação, 

ingressei na carreira de Defensor Público do Estado de São Paulo. Pouco tempo 

depois de iniciar o trabalho numa vara criminal, fui convidado pela nova 

coordenação do NCDH, que iniciou sua gestão em agosto de 2014, para assumir a 

coordenação auxiliar e atuar em casos relacionados à minha experiência militante 

e profissional até então. Diante da multiplicidade de casos e situações de violações 

de direitos humanos que aportam ao NCDH, muitas delas direta ou indiretamente 

 
16 In: Folha de S. Paulo, 10 
de janeiro de 2012, Caderno Cotidiano (versão impressa). 
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relacionadas aos danos sociais provocados pela guerra às drogas, destacarei 

apenas uma atuação da qual participei, que foi importante para conhecer de perto 

o funcionamento das práticas de internação forçada e para a formulação da questão 

de pesquisa na origem desta dissertação. 

 Com o objetivo de apurar denúncia de maus tratos e violência contra internos 

de uma comunidade terapêutica localizada na cidade de Cajamar, região 

metropolitana de São Paulo, a qual noticiava inclusive a ocorrência de uma 

parceria com outros órgãos e instituições de defesa de direitos humanos, para 

realizar uma visita de inspeção na unidade de internação, no fim do ano de 2014. 

 Logo no início da visita, a equipe foi abordada por internos relatando diversas 

situações de espancamentos e enforcamentos, de tranca em quartos de contenção, 

do uso de medicamentos controlados e de uma infinidade de outras situações de 

violência. Após conhecer as instalações e conversar com os internos, concluímos 

que havia uma gama ampla de violações de direitos, envolvendo desde a chegada 

dos internos no local, na maior parte em internações forçadas, com práticas de 

sequestro das pessoas, além das possíveis ocorrências de maus tratos, cárcere 

privado, tortura, uso indevido de medicamentos controlados, falta de atendimento 

médico e psicossocial etc. 

 Após a visita, o NCDH entrou com ação civil pública pedindo a realização de 

inspeção judicial no local, e, em seguida, a determinação de interdição e 

fechamento da unidade, com a remoção imediata de todos os internos lá presentes. 

Os pedidos foram acolhidos17 e, após a inspeção judicial, ao cumprir a ordem 

judicial de remoção dos internos, a GCM de Cajamar encontrou um interno morto 

no local, possivelmente por uso indevido de medicamentos, associado à tranca dos 

quartos pelo lado de fora, morte que ocorreu no mesmo dia da inspeção judicial, 

após a saída da equipe do local. Na ação civil pública proposta, foi decretada a 

interdição da comunidade terapêutica; o processo ainda se encontra em 

andamento. 

 
17 ção de clínica para dependentes químicos por maus 

Portal da Defensoria Pública de São Paulo. Disponível 
em: 
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Conteudos/Noticias/NoticiaConsulta.aspx?idItem=53255&i
dPagina=1. Acesso: 28 jul.2017. 
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 A reflexão teórica proposta nesta pesquisa surge, portanto, ao tomar contato 

com os relatos 

internação forçada, ao observar diretamente como ocorrem essas práticas, e ao 

enfrentar as dificuldades e desafios para a defesa de direitos que estas situações 

implicam. Isso porque, diante do marco dos direitos civis e políticos construídos 

historicamente pelo liberalismo, previstos na constituição, a privação de liberdade 

de uma pessoa é algo que apenas poderia acontecer se respeitados certos limites 

e garantias que servem de proteção do indivíduo, entre os quais a legalidade, o 

devido processo legal, a ampla defesa etc. 

 Por outro lado, no âmbito da bioética e dos parâmetros de atenção à saúde, 

tem vigência o direito ao consentimento livre e esclarecido, previsto como um direito 

da personalidade no atual Código Civil brasileiro, que confere ao sujeito o poder de 

recusar o tratamento18. Nesse sentido, as internações forçadas de usuários de 

drogas se inserem no contexto das internações psiquiátricas forçadas previstas na 

Lei nº 10.216/2001, como uma peculiar exceção a esse direito, embora existente 

no Brasil desde os primórdios das práticas alienistas de tratamento da loucura no 

século XIX. 

 Desse modo, a compreensão criminológica crítica a respeito destas práticas 

é um passo importante, não apenas para trazer para o debate criminológico um 

tema que até então não foi estudado sob o prisma que aqui se propõe, mas também 

para possibilitar (re)pensar as estratégias político criminais no âmbito do debate 

sobre a descriminalização e legalização do porte de drogas para consumo pessoal 

no Brasil. Se é possível verificar funções latentes de punição nas práticas de 

internação psiquiátrica forçada, impõe-se ao campo criminológico crítico pensar 

sobre limites e formas de contenção das manifestações do poder punitivo no âmbito 

das práticas de cuidado e atenção à saúde de usuários de drogas tal como ocorrem 

no Brasil. 

 

* * * 

 
18 -se, com 
risco de vida [leia-se m
(Reforma Psiquiátrica), ao disciplinar as espécies de internação psiquiátrica, inclusive aquelas tidas 
como forçadas (compulsórias e involuntárias), pode ser vista como a única exceção prevista na 
legislação brasileira a este direito previsto no artigo 15 do Código Civil. 
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A criminologia forjou-se historicamente como um saber interdisciplinar19, 

especialmente devido ao fato de que seu objeto, o comportamento humano e as 

práticas de controle social, implica na construção de uma análise explicativa destes 

fenômenos a partir de múltiplos saberes e perspectivas. Assim, ao observar as 

práticas atuais de internação forçada de usuários em comunidades terapêuticas e 

hospitais psiquiátricos, nota-se um fato social atravessado por uma miríade de 

interesses, ideologias, concepções de mundo e de vida, além de ser objeto de 

estudo dos diversos saberes que conformaram historicamente o âmbito das 

ciências humanas e da biomedicina. Por outro lado, a compreensão do fenômeno, 

especialmente sob uma perspectiva crítica, seja qual fosse a matriz teórico-

metodológica adotada, não prescinde de uma aproximação do objeto a partir de um 

olhar histórico, voltado a entender como esse fato social se desenvolveu até o 

momento presente. Assim, antes de abordar as práticas atuais, inicia-se a pesquisa 

pelo que se chamou aqui de notas para uma genealogia dos tratamentos forçados, 

no âmbito do desenvolvimento histórico da saúde pública brasileira. 

Inspirando-se na genealogia do poder foucaultiana, inicia-se o percurso por 

recuperar as práticas de tratamentos forçados no contexto de formação do campo 

de saber-poder da saúde pública e da psiquiatria no Brasil. Evidentemente, em uma 

pesquisa de mestrado que pretende refletir sobre as práticas atuais, não haveria 

tempo nem espaço suficientes para a realização de uma genealogia das práticas 

de tratamento forçado no Brasil, com todos os predicados necessários para esta 

tarefa, tal como formulados por Michel Foucault a partir de Nietzsche20. De todo 

modo, com sua perspectiva fragmentária, descontínua, provisória, como o próprio 

Foucault costumava enfatizar21, a genealogia se revela útil para a compreensão da 

dinâmica das relações de saber-poder na formação das práticas sociais de 

tratamento forçado. 22, não 

 
19 SHECAIRA, Sérgio Salomão. Criminologia. 7.ed., ver., atual. e ampl. São Paulo: Ed. Thomson 
Reuters  Revista dos Tribunais, 2018, p. 45. 
20 FOUCAULT, Michel. Nietzsche, a genealogia e a história. In: Microfísica do poder. Org. e Trad., 
Roberto Machado. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2001, p. 15-37. 
21 FOUCAULT, Michel. Genealogia e poder. In:_______. Microfísica do poder, Org. e Trad., 
Roberto Machado. Rio de Janeiro: Edições Graal, 2001, p. 168. 
22 FOUCAULT, Michel, 2001, p. 171. 
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conhecimento com as memórias locais, que permite a constituição de um saber 
23. Para Foucault: 

As genealogias não são portanto retornos positivistas a uma forma de 
ciência mais atenta ou exata, mas anti-ciências. Não que reivindiquem o 
direito lírico à ignorância ou ao não-saber; não que se trate da recusa de 
saber ou de ativar ou ressaltar os prestígios de uma experiência imediata 
não ainda captada pelo saber. Trata-se da insurreição dos saberes não 
tanto contra os conteúdos, os métodos e os conceitos de uma ciência, mas 
de uma insurreição dos saberes antes de tudo contra os efeitos de poder 
centralizadores que estão ligados à instituição e ao funcionamento de um 
discurso científico organizado no interior de uma sociedade como a 
nossa.24 

Assim, procura-se entender a emergência de discursos e práticas sociais no 

dos saberes na construção de tecnologias que serviram às práticas de controle 

social, no âmbito da saúde pública ao longo da história brasileira. Busca-se, para 

isso, mapear os vetores de força, os atores institucionais, os interesses políticos, e 

como essas relações se entrelaçam na formação dos saberes próprios das ciências 

humanas e biológicas. 

Recorre-se, portanto, no decorrer desta dissertação, ao conjunto de 

pesquisas produzidas na história e na filosofia das ciências, na sociologia e na 

antropologia da saúde, na medicina, além do acervo da própria criminologia, para 

compreender as atuais práticas de tratamento forçado no âmbito da saúde pública. 

Procura-se trazer, assim, um conjunto de estudos já realizados por diversos autores 

sobre a formação da saúde pública no Brasil, sob enfoques e prismas diferentes, 

para construir o panorama do contexto de emergência das práticas de tratamento 

forçado no Brasil. 

 

das ideias e saberes formulados no âmbito da saúde pública e da psiquiatria, mas 

apenas de trazer alguns elementos dos discursos que contribuam para a 

compreensão das práticas de internação forçada tal como ocorrem atualmente na 

realidade brasileira. 

Aqui vale apontar duas observações: primeiro, a maioria das pesquisas no 

âmbito criminológico, ao realizar o diálogo interdisciplinar com o campo da saúde, 

 
23 Ibidem. 
24 Ibidem. 
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normalmente o fazem com os saberes psi: a psiquiatria, a psicologia e a psicanálise. 

Entretanto, a compreensão das práticas de tratamento forçado demanda um 

alargamento do campo de observação para envolver o campo mais amplo da saúde 

pública, de onde surge a noção de polícia médica, o que, por evidente, não exclui 

o diálogo com os saberes psi. 

criminais, foi necessário fazer uma verdadeira imersão no campo da saúde pública 

para depois retornar para o universo da criminologia crítica, de modo a refletir sobre 

as relações entre esses universos. Assim, o texto se inicia por um percurso 

genealógico das práticas de tratamento forçado no âmbito da saúde pública 

brasileira, para depois passar à descrição das práticas atuais e, ao final, apresenta-

se uma análise criminológico crítica destas práticas. 

O primeiro capítulo, portanto, concentra-se na formação da medicina social 

e da saúde pública brasileira, na qual o conceito de polícia médica cumpre um papel 

importante, tanto para a emergência das práticas e discursos destes domínios, 

quanto para o desenvolvimento de práticas de tratamentos forçados desde o século 

XIX e no desenrolar do século XX, abordando também a criação dos conceitos de 

toxicomania e adição pela psiquiatria, que se formou na virada do século, no âmbito 

das práticas de isolamento, para finalizar traçando os principais aspectos das 

reformas sanitária e psiquiátrica no contexto da nova república, sob a Constituição 

Federal de 1988.  

Considerando-se a difícil tarefa de articular temas e problemas com a 

complexidade que lhes são inerentes, convém desde logo sublinhar que a história 

dos saberes e das ciências não pode ser vista de forma linear, como uma marcha 

co. Pelo contrário: como é 

próprio dos fenômenos sociais, essa história é feita de idas e vindas, de desvios e 

atalhos, de recuos e retomadas, de saltos seguidos de novos recuos. Ao tratar de 

temas tão complexos como a medicina científica, a medicina social, a psiquiatria e 

as formas como esses saberes se relacionaram com os fenômenos da dor e do 

sofrimento do corpo, assim como com os usos de drogas enquanto objetos 

sociotécnicos25 tem-se em mente que os saberes são forjados no enfrentamento 

 
25 No âmbito desta dissertação, optou-
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de diversas concepções, ou de jogos de poder, sendo o conhecimento um efeito 

desse embate. Uma concepção que ganha mais aceitação num debate teórico num 

primeiro momento, pode, anos depois, vir a enfrentar novo embate e passar ao 

descrédito; muitas ideias são reformuladas décadas ou séculos depois e se 

reapresentam sob novos paradigmas, como é próprio da ciência e da história das 

ideias e discursos. Essa advertência se faz necessária, posto que nas notas 

genealógicas apresentadas nesta dissertação esse importante aspecto pode 

passar desapercebido. 

No segundo capítulo, é feita a descrição das atuais práticas de internação 

forçada de usuários de drogas no Brasil, que se chamou de indústria do tratamento 

de drogaditos contemporânea, que é efetivamente a questão central desta 

pesquisa. Vale dizer que esta tarefa foi favorecida enormemente pela publicação, 

durante a realização da pesquisa, de documentos por órgãos e instituições estatais 

a respeito do funcionamento destas práticas, o que acabou por resultar inclusive na 

mudança de rumos em relação ao que foi anteriormente proposto no projeto de 

pesquisa, e facilitou, pela disponibilidade de informações e dados, a tarefa de 

descrever estas práticas. 

Portanto, o segundo capítulo inicia-se traçando a legitimidade jurídico 

sanitária das práticas de internação psiquiátrica forçada, forjada de acordo com os 

parâmetros das reformas sanitária e psiquiátrica da nova república e inscrita nos 

marcos legais sanitários. Passa-se, então, ao detalhamento de como estas práticas 

efetivamente ocorrem na realidade social, desde o processo de admissão de 

internos nos locais de internação através das internações involuntárias, 

 
complexa e polissêmica que recobre e reúne, por vezes de modo marcadamente ambíguo, como 
também isola e separa, tantas vezes de modo instável, matérias moleculares as mais variadas. Ela 
também propõe que essas matérias moleculares constituem objetos sócio-técnicos que, embora 
sempre possam ser distinguidos conforme as modalidades de uso (matar, tratar, alimentar, por 
exemplo), não comportam diferenças intrínsecas absolutas ou essenciais, mas sempre e somente 
diferenças relacionais. Pois sucede às drogas (e aos medicamentos e alimentos) o mesmo que às 
armas (e às ferramentas): tais objetos sócio-técnicos permanecem integralmente indeterminados 
até que sejam reportados aos agenciamentos que os constituem enquanto tais (Deleuze; Guattari, 
1997, p. 72). Desta perspectiva, as drogas não dizem respeito apenas àquelas substâncias que 
produzem algum tipo de alteração psíquica ou corporal e cujo uso, em sociedades como a nossa, é 
objeto de controle ou de repressão por parte do Estado, mas também àquelas que Mintz (1986) 

-  como o açúcar, o café, o chá e o chocolate, por exemplo  bem 
VARGAS, Eduardo 

Viana. Fármacos e outros objetos sócio-técnicos: notas para uma genealogia das drogas. In: 
LABATE, Beatriz Caiuby Labate. et al., (orgs.). Drogas e cultura: novas perspectivas. Salvador: 
Editora da Universidade Federal da Bahia, 2008, p. 41-42. 
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principalmente por meio de contratos de consumo celebrado entre as famílias e os 

estabelecimentos, até as internações compulsórias por ordem judicial. Além disso, 

a descrição das práticas de internação também envolve verificar como as 

internações são justificadas pelos sistemas de saúde e de justiça, problematizando-

se a fundamentação oficialmente apresentada e também a não expressa, que 

permanece nas entrelinhas, por meio da análise de documentos26: duas sentenças 

judiciais e dois laudos médicos.  

O capítulo prossegue com a caracterização dos espaços de internação, tanto 

das comunidades terapêuticas, como dos hospitais psiquiátricos, abordando os 

diversos aspectos, tais como a estrutura institucional asilar, a terapêutica fundada 

em preceitos tradicionais da psiquiatria nos hospitais psiquiátricos, e o amálgama 

entre psiquiatria e religião nas comunidades terapêuticas, o regime disciplinar e a 

drogas psiquiátricas etc. O capítulo encerra-se com a descrição da disputa 

terapêutica sobre os usos de drogas a partir de pesquisas das ciências sociais da 

saúde. 

Nesse aspecto, pretende-se seguir as pistas de Michel Foucault, quando 

-se 

simplesmente de saber por onde isso passa, como se passa, entre quem e quem, 

entre que ponto e que ponto, segundo 27. 

Neste sentido, segundo o filósofo, não se trata de sociologia, nem de história ou de 

feitos de saber que são 

produzidos em nossa sociedade pelas lutas, os choques, os combates que nela se 
28. 

O terceiro e último capítulo está dedicado à análise teórica criminológica, 

dentro de uma perspectiva crítica, em que se procurar testar, em primeiro lugar, 

sob o marco da teoria negativa ou agnóstica da pena, a hipótese levantada no início 

 
26 Cf. CELLARD, André. A análise documental. In: POUPART, Jean [et. all]. A pesquisa 
qualitativa: enfoques epistemológicos e metodológicos. Trad. Ana Cristina Nasser. 4 ed., 
Petrópolis: Ed. Vozes, 2014 (Coleção Sociologia), p. 295-316. 
27 FOUCAULT, Michel. Segurança, Território e População. Curso dado no Collége de France 
(1977-1978). Trad.: Eduardo Brandão. São Paulo: Ed. Martins Fontes, 2008, p. 4. 
28 Ibidem, p. 5. 
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sobre as práticas de internação psiquiátrica forçada como manifestações punitivas. 

Depois, percorre-se a dualidade das instâncias de controle social na política de 

drogas brasileira, simbolizadas pelo crime e pela doença, pela prisão e pelo 

manicômio, procurando entender os significados desta terapêutica no contexto 

histórico da realidade brasileira. O estudo encerra-se com um esforço de situar as 

práticas de internação psiquiátrica forçada de usuários de drogas no contexto do 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 Essa pesquisa surge de uma reflexão que se iniciou dez anos atrás, a partir 

da observação das práticas de internação psiquiátrica forçada de usuários de 

drogas. Iniciada a pesquisa em 2018, no transcorrer do percurso, os 

acontecimentos no país e no mundo parecem tê-lo transformado enormemente, 

seja com a ascensão do atual governo autoritário, seja com a calamidade pública 

vivida em função da pandemia de covid-19. Este contexto peculiar certamente 

acarretou em dificuldades na vida de todas as pessoas, e representou forte impacto 

para a própria pesquisa, que se propunha sair do universo estrito das ciências 

criminais para navegar pelos campos da saúde pública, o que tinha um significado 

antes da pandemia, que tornou-se outro na conclusão da dissertação. 

Isso porque a pandemia de covid-19, que acarretou numa tragédia brasileira 

da política voltada à propagação do vírus1159, com o uma espécie 

de charlatanismo adotado como política de estado, talvez ajude a observar 

fenômenos que, especialmente para aqueles que se situam fora do campo da 

saúde pública e da saúde mental, não fossem tão evidentes. A pandemia ajuda a 

revelar o funcionamento da biopolítica, isto é, a medicina e a saúde pública como 

um conjunto de práticas e saberes relacionados às estratégias políticas. 

No Brasil, a resposta estatal à crise provocada pela pandemia ainda revela 

aterradoras semelhanças e pontos de contato com a história da política criminal de 

drogas. Desse modo, não há como não concordar com Maria Lúcia Karam quando 

afirma que apenas uma razão entorpecida1160, fruto paradoxal de um 

criminal de drogas no Brasil. À primeira vista, parecem opostos, já que o 

na gestão da resposta à pandemia de covid-19 lida com uma 

negação da 

 
1159 Cf. CENTRO DE PESQUISAS E ESTUDOS DE DIREITO SANITÁRIO (CEPEDISA)  
Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (USP); CONECTAS DIREITOS 
HUMANOS. Direitos na pandemia: mapeamento e análise das normas jurídicas de resposta à covid-
19 no Brasil. Boletim nº 1. São Paulo, 20 jan.2021. Disponível em: https://napdisa.prp.usp.br/wp-
content/uploads/2020/07/01boletimcovid_PT_07.pdf. Acesso em 20 jan. 2021.  
1160 KARAM, Maria Lúcia. A Lei nº 11.343/06 e os repetidos danos do proibicionismo. In: Boletim 
Do Instituto Brasileiro De Ciências Criminais, ano 14, nº 167, out. 2006, São Paulo-SP. 
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gravidade e importância da doença, da vacina e das pesquisas cientificas que 

revelam que os propagados medicamentos não 

oferecem uma terapêutica eficaz contra a doença; enquanto, na política de drogas, 

os discursos parecem ir na direção oposta: superlativam a importância da doença 

apresentando-a como uma epidemia , assim como parecem radicalizar uma certa 

concepção do próprio processo saúde-doença ao empregar resposta terapêutica 

extrema: abstinência e confinamento. 

Mas é possível observar semelhanças: a razão entorpecida descrita por 

Maria Lúcia Karam encontra eco no que se poderia negacionismo 

abstentista , que nega de forma absoluta o que consideram como  dessa 

doença  os usos de drogas , mesmo sabendo que não oferecem uma solução  

para as situações-problemas relacionadas, ou associadas ao uso de drogas. Nesse 

sentido, é como dar um remédio para uma doença, que não apenas não promove 

uma terapêutica eficaz, mas que agrava a situação da doença, mas ainda assim, 

propõe-se doses cada vez maiores desse mesmo remédio. 

Nesse sentido é que indaga-se: n

da saúde pública pela criminalização, ao se verificar o descompasso entre os 

parcos ganhos declarados da guerra às drogas e as consequências destas práticas 

na realidade social brasileira?  

Os usos de drogas não podem ser compreendidos como um fenômeno 

social (o setting), fundamentais para a compreensão dos próprios efeitos subjetivos 

e fisiológicos das substâncias, para os quais se faz imprescindível a circulação livre 

de saberes das 1161. Os usos de drogas estão, portanto, 

historicamente relacionados às práticas de autoconhecimento, de experimentação 

como nas experimentações estéticas, artísticas, religiosas, medicinais, enfim, nos 

modos de produção de subjetividade na ampla gama de esferas da vida social que 

fazem parte da construção da cultura.  

 
1161 CARNEIRO, Henrique. Autonomia ou heteronomia nos estados alterados de consciência. In: 
LABATE, Beatriz Caiuby Labate. et al., (orgs.). Drogas e cultura: novas perspectivas. Salvador: 
Editora da Universidade Federal da Bahia, 2008, p. 77-78. 
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A criminalização das drogas não protege a saúde pública: antes agrava os 

problemas sanitários, ao criar um ambiente (setting) artificialmente violento no qual 

as práticas de uso se inserem, favorecendo agenciamentos mais destrutivos, além 

de afastar os usuários do atendimento nos serviços de saúde e de atenção 

psicossocial para tratamento voluntário, dificultando a vinculação ao serviço. No 

contexto brasileiro e latino-americano, observa-se ainda que favorece a expansão 

de formas de institucionalização e confinamento, como esta terapêutica-punitiva 

verificada nos HPs e CTs na indústria do tratamento forçado. 

O tabu e a censura moral impostos pela norma da abstinência, com efeitos 

não apenas morais, mas também médicos e jurídicos, não apenas impedem a 

circulação de sabres, mas também propiciam agenciamentos mais destrutivos e, 

por vezes, violentos, especialmente em âmbito doméstico e familiar. Nesse 

contexto, a reação social aos usos de drogas pelo proibicionismo revela-se 

desastrosa, não apenas no âmbito do sistema penal, com o encarceramento em 

massa no sistema prisional e na letalidade policial, mas nas próprias práticas 

terapêuticas e de atenção à saúde, com as manifestações punitivas latentes nesta 

indústria do tratamento forçado, marcada pela disputa terapêutica entre a norma da 

abstinência e a atenção psicossocial de redução de danos. 

O pro

1162

problemas de saúde pública: o uso medicinal da maconha, após tanto tempo, 

parece ganhar espaço no âmbito da ANVISA; nas pesquisas em saúde, verifica-se 

o emprego da própria maconha como redução de danos para usuários de crack, 

além de usos das drogas psicodélicas, como a ayahuasca e a ibogaína. 

Além de trazer para o universo das ciências criminais maiores detalhes sobre 

saberes produzidos no campo da saúde pública e saúde mental sobre o uso de 

drogas, a principal conclusão que esta pesquisa pretende extrair da análise é a 

existência de manifestações punitivas nas práticas sanitárias historicamente 

construídas de tratamento forçado, adquiridas contemporaneamente pelo que se 

chamou de indústria do tratamento de drogaditos. Entende-se que é fundamental, 

para a criminologia crítica, incluir as internações psiquiátricas e as práticas de 

 
1162 RODRIGUES, Thiago. Política de drogas e a lógica dos danos. In: VERVE, 3: 257-277, 2003. 



378 

tratamento forçado no bojo das pesquisas e análises criminológicas, considerando-

as como um objeto de pesquisa, assim como de política criminal. 

O significado desta terapêutica-punitiva não parece diferir tanto do 

significado da pena na conformação histórica do sistema penal no contexto 

br -

-

meio do tratamento moral no alienismo brasileiro, que se forjou no final do século 

-

no âmbito das práticas de polícia médica. Vale notar, assim, que também os 

estabelecimentos asilares médico-religiosos funcionaram historicamente no Brasil 

 

Nesse sentido, tanto a prisão como o asilo alienista/psiquiátrico acabaram 

alcoolistas, toxicômanos, dissidentes políticos, das classes populares de um modo 

geral. Desse modo, a prisão e o manicômio sempre andaram de mãos dadas, a 

-

psiquiatria, no âmbito do desenvolvimento dos processos históricos sociais, 

políticos e econômicos. 

No contexto da emergência do neoliberalismo nos anos 1980, as 

transformações que caracterizam a atual crise do capitalismo, com profundas 

implicações no mercado de trabalho, o desemprego estrutural crescente, e a 

emergência de uma subjetividade neoliberal provocam transformações também 

nestas formas de reação social punitiva no contexto do proibicionismo. Como nota 

Vera Malagutti, disciplina, para o 

desemprego? Ao mesmo tempo, verifica-se o aparecimento de movimentos 

neoconservadores em diversas nações, que têm no Brasil como base política 

justamente grupos religiosos fundamentalistas, muitos deles proprietários de 

comunidades terapêuticas.  

Nesse sentido, verifica-se que a proposta de reforma do sujeito verificada 

também, de forma não declarada, aos propósitos encontrados nas teorias 
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neoconservadoras da nova penologia, em que a eficiência opera como mecanismo 

modo de mera neutralização de sujeitos já etiquetados como perigosos. 

aos olhos de empr

vias oblíquas e ocultas, a revogação, nas práticas sociais, dos limites e formas de 

contenção do direito penal clássico, expressos nos princípios de legalidade, devido 

processo legal, ampla defesa, presunção de inocência, etc.   

O binômio criminalização-patologização, então, impõe como desafio ao 

campo criminológico crítico pensar formas de contenção e limitação das 

manifestações punitivas no âmbito da saúde pública: não basta descriminalizar, é 

preciso despatologizar. Nesse sentido, é necessário erguer barreiras de contenção 

para evitar ou, numa visão mais realista, reduzir as manifestações punitivas na 

saúde pública. E isso por duas razões: desde o campo da criminologia crítica, 

porque importa em formas de encarceramento seletivas e direcionadas aos grupos 

sociais historicamente marginalizados, que são punidos violenta e 

subterraneamente fora de quaisquer freios ou controles; mas também para a 

própria saúde pública e a saúde mental, campo que se vê atravessado por 

exigências e pressões, com a manifestação de fenômenos que fogem ao escopo 

de suas práticas e dificultam a oferta de uma atenção terapêutica focada 

exclusivamente no cuidado com a dor e o sofrimento mental dos sujeitos. No âmbito 

da saúde pública, esta terapêutica-punitiva forjada no contexto proibicionista 

possui, ainda, consequências nefastas com a estigmatização dos sujeitos, 

provocada pelos múltiplos etiquetamentos, a exemplo do que se verificou em outras 

enfermidades na história, como a Aids e a lepra (hanseníase), além, é claro, da 

própria loucura, o que inclusive agrava o sofrimento mental dos sujeitos. 

Por esta razão, é que se frisa: a política criminal de drogas no Brasil tem que 

acabar! Isso não para que usuários das classes médias possam fazer uso de 

seletividade estrutural do sistema penal, mas para que os setores da população 

esta dissertação pelo rapper Sabotage (a exploração do 
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trabalho infantil no tráfico, a institucionalização na FEBEM, o assassinato), e 

também para aqueles que sofrem com o próprio uso abusivo de drogas, 

considerados dependentes , como foi Lima Barreto cem anos atrás, e mesmo 

como o autor de Canto dos malditos, Austregésilo 

Carrano Bueno. 

Desse modo, é um imperativo ético e político-criminal a transformação 

radical do estatuto social do uso de drogas no Brasil. A descriminalização e a 

legalização podem não significar a conquista almejada se implicar uma mera troca 

drogas da criminalização para a patologização. 

O que fazer, então, com o uso abusivo de drogas, no contexto das situações-

problemas, relacionadas ou associadas à violência doméstica contra mulheres, 

idosos e crianças, e aos pequenos delitos patrimoniais, para além do próprio 

sofrimento psíquico destes sujeitos? Primeiro, assumir que esses casos existem e 

têm razoável incidência social. Quando incorrem na prática do que o sistema de 

justiça classifica como crime, já podem ser responsabilizados criminalmente pelo 

sistema de justiça. Assim, nos casos em que a resposta social se imponha como 

privação de liberdade, na medida em que o ocultamento das funções punitivas 

acarretam na fragilização dos mecanismos de limitação e controle que a 

ocorra sem truques, rodeios ou contorcionismos, sem chamar de tratamento aquilo 

que é também uma punição ocultada. 

De todo modo, vale notar que as pesquisas das ciências sociais dos anos 

1960, com ressonância dentro da própria medicina, revelam que a mudança do 

contexto violento imposto pelo proibicionismo, pode significar inclusive, apenas por 

isso, uma possível redução ou atenuação dos usos abusivos mais destrutivos, ao 

criar um setting menos violento, com maiores possibilidades da circulação de 

saberes que favoreçam agenciamentos menos destrutivos. 

Ainda assim, é certo que muitos farão usos abusivos. Para estes, é 

necessária a oferta de uma gama de possibilidades terapêuticas diferentes  que 

podem incluir também a abstinência , desde que fruto da expressão desejante do 

sujeito e que atendam à sua necessidade singular. Como visto, os princípios do 
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 evidencias 

contextualizados por uma noção do processo saúde-doença, que leve em conta as 

condições materiais de existência, os fatores determinantes e condicionantes da 

saúde, tais como moradia, trabalho, educação, condições de realização das 

oportunidades etc.  

como defende Ronaldo Laranjeira, os esforços devem ser em sentido contrário, isto 

é, de separar, ou distanciar o tanto quanto possível, esses âmbitos das práticas 

sociais.  

Como fazer isso, então? Sem pretensões de respostas definitivas ou 

acabadas, pretende-se tentar apontar possíveis caminhos, ou pistas de caminhos, 

que podem ser entendidas num esforço propositivo, em que se oferecem 

sugestões, ainda preliminares, no âmbito do que se pode chamar de política 

criminal de redução dos danos provocados pelo proibicionismo e sua norma da 

abstinência. 

Ainda que não haja ilusões, neste trabalho, com a forma jurídica da lei como 

mecanismo, por si só, eficaz para conter as manifestações punitivas nas práticas 

terapêuticas, é inegável reconhecer que alterações legais devam ser consideradas. 

Deve-se ressaltar que o primordial, talvez, esteja na produção de subjetividades, 

ou seja, na dimensão mais ampla das mentalidades e da cultura, atualmente 

atravessada por princípios de censura moral religiosa do fundamentalismo 

abstinente,  

Desse modo, a partir da análise criminológico crítica realizada neste 

trabalho, entende-se que um primeiro conjunto de sugestões deve se dar no âmbito 

da pesquisa e da produção de conhecimento: 

1º) Incorporar e incluir, no âmbito interno do próprio saber crítico na 

criminologia, mas também no ensino regular das Faculdades de Direito, nos 

currículos das disciplinas e nas linhas de pesquisa, o estudo da saúde pública, 

especialmente na interface com os saberes críticos produzidos pelas ciências 
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-se de saber 

ainda praticamente desconhecido no universo do ensino jurídico, aparecendo 

apenas lateralmente nas disciplinas de direito constitucional (judicialização da 

saúde), civil (contratos de planos de saúde etc.) e penal (medida de segurança), 

sendo pouco valorizado, por exemplo, o direito sanitário e um aprofundamento 

teórico da saúde pública do ponto de vista social, político e econômico. 

Para o âmbito criminológico crítico e do direito penal, a promoção de estudos 

sobre a psiquiatria e as práticas de tratamento forçado como objeto de pesquisa e 

ensino também se faz necessária, de modo a possibilitar um conhecimento cada 

vez maior sobre esses temas pouco estudados. Nesse âmbito, esta pesquisa 

deparou-se com questões ainda em aberto, que permearam este trabalho sem 

detalhamento, e que talvez possam ser objeto de aprofundamento futuro: desde um 

ponto de vista jurídico-sanitário, pode-se dizer que a redução de danos é um 

princípio constitucional (art. 196) orientador das políticas sanitárias de atenção à 

saúde de usuários de drogas, com base nos princípios orientadores das reformas 

sanitária e psiquiátrica da nova república? Desde um ponto de vista jurídico-

sanitário, para o qual seria necessário um diálogo com o direito penal e a 

criminologia crítica, seria possível dizer que o proibicionismo é inconstitucional, 

sobretudo se contraposto aos contornos da reforma sanitária? Considerando-se os 

efeitos concretos do proibicionismo para a própria saúde pública  elevar a taxa 

de mortalidade violenta, implicar o encarceramento em massa, além do setting 

violento, que propicia agravar o sofrimento mental de usuários de drogas, 

contribuindo para um uso nocivo à saúde , não seria o proibicionismo (e não 

apenas o crime de porte para consumo) inconstitucional, diante dos princípios da 

reforma sanitária consagrada na CF/1988? Ou, num esforço de tentar formular a 

questão de acordo com preceitos médicos e da saúde pública: o proibicionismo, 

enquanto política de estado declaradamente dedicada a proteger a saúde pública, 

provocaria efeitos iatrogênicos? 

2) O segundo conjunto de proposições inserem-se estritamente no campo 

da política criminal e envolve desde alterações legislativas, até transformações 

administrativas no âmbito do sistema de justiça, que objetivam sobretudo formular 

mecanismos de garantia dos direitos civis nas práticas de sequestração 
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psiquiátricas verificadas na terapêutica-punitiva. Neste ponto, se impõe a questão 

de como separar, ou distanciar, as ações da esfera do cuidado em saúde, da esfera 

punitiva? Vale ressaltar que estas propostas visam essencialmente aprofundar e 

forma de exclusão social e confinamento da loucura, sem deixar de reconhecer os 

importantes avanços trazidos pela Lei nº 10.216/2001, mas apontando seus limites.  

No que se refere às práticas de internação forçada, há um discurso comum, 

entre as modalidades de internação, ou seja, que enxerga nas internações 

compulsórias manifestações punitivas, mas não nas involuntárias, vistas como 

práticas de cuidado em saúde. Nesse contexto, com a alteração da lei de drogas 

em 2019, a Lei nº 11.343/2006 passou a prever apenas as internações voluntária e 

involuntária, restando a compulsória prevista legalmente apenas na Lei nº 

10.216/2001. Demonstrou-se, entretanto, que esta argumentação é insuficiente 

para a contenção de manifestações punitivas nas práticas médicas de internação 

- PEA, 

tais práticas são amplamente majoritárias em volume de leitos ocupados nas CTs. 

Nesse contexto, é evidente que um juiz não pode ter o poder de determinar 

uma internação forçada, no que se refere àquelas que ocorrem fora do âmbito 

penal, considerando-se que a discussão teórica sobre as medidas de segurança foi 

explorada de modo pormenorizado nos trabalhos citados ao longo deste estudo. 

No entanto, não se pode excluir do poder judiciário a apreciação de lesão ou 

ameaça de lesão à direito, até porque trata-se do direito individual de acesso à 

justiça, previsto na constituição. Assim, entende-se que se não é papel do juiz 

determinar uma internação; o juiz pode, porém, como garantidor de direitos 

ujeito, quando 

verificar, por exemplo, práticas de sequestração da loucura, de alcoolistas e 

toxicômanos/dependentes  que violem a legitimidade jurídico sanitária da 

internação psiquiátrica forçada. Nesse sentido, pode-se pensar na alteração da Lei 

nº 10.216/2001 para incluir, entre os direitos, o habeas corpus. Aqui, o juiz 

mas sem o poder de 
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determinar medidas coercitivas, apenas como instancia de controle de legalidade 

das práticas de internação.  

A segunda proposição já foi mencionada no capítulo 3 e diz respeito ao 

reconhecimento do direito ao uso/não uso de drogas no bojo das propostas de 

legalização, como modo de se reconhecer o espaço de legitimidade do uso de 

drogas, que funcione tal como um princípio de presunção de inocência (ou uma 

), de modo a impor à reação social terapêutica-punitiva 

existência da doença e da presença dos requisitos da legitimidade jurídico-sanitária 

para o tratamento forçado. 

Para além disso, pode-se pensar na vigência de princípios do direito penal e 

processual penal, como a legalidade, o devido processo legal, a ampla defesa, o 

duplo grau de jurisdição, entre outros, no âmbito das práticas sanitárias, o que não 

significaria, necessariamente, a judicialização das práticas de internação, pois 

poderiam acontecer no âmbito administrativo. 

Outra proposta pretende atender a necessidade da diminuição do poder 

discricionário das agências médicas, fazendo valer, em alguma medida, o princípio 

da taxatividade do direito penal, isto é, uma mínima definição das hipóteses de 

cabimento da internação involuntária, sem, é claro, torná-la totalmente engessada 

de modo a impedir o uso do recurso terapêutico pelo médico nas situações em que 

a legitimidade jurídico-sanitária permitir. É evidente que é necessária a manutenção 

de certa margem discricionária, mas algumas das disposições jurídicas, como as 

normas do CFM e da ANVISA analisadas no terceiro capítulo, assim como a própria 

Lei nº 10216/2001, revelam que esta margem está muito ampla, com enorme 

espaço de indeterminação, podendo ser reduzida com disposições mais objetivas, 

todas no sentido de possibilitar maior garantia aos direitos civis dos sujeitos. 

O mesmo se aplica quanto à necessidade da previsão de um devido 

processo legal, preferencialmente administrativo e sob competência das agências 

sanitárias, a exemplo do Ministério da Saúde, ou dos órgãos equivalentes em nível 

estadual, ou mesmo na vigilância sanitária, no âmbito do qual seja garantido o 

direito de assistência de advogado ou defensor público, inclusive com 
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Comissão 

Portaria nº 2.391, 

de 26 de dezembro de 2002, do Ministério da Saúde, elaborada logo após a lei da 

reforma psiquiátrica, mas que nunca foi efetivamente instalada. As comissões 

p

externas aos estabelecimentos, contando não apenas com profissionais de saúde, 

mas com órgão de defesa de direitos, que serviria como instância de fiscalização 

permanente, de modo a evitar o uso indevido das práticas de sequestração pelo 

poder psiquiátrico1163. 

 Isso implica, também, na revisão do papel do Ministério Público como órgão 

de controle das práticas de internação involuntária. Evidentemente, não se contesta 

o papel exercido pelo Ministério Público na defesa de direitos difusos e coletivos, 

inclusive das pessoas consideradas loucas, alcoolistas, toxicômanos, ou 

dependentes. Como exemplo, destaca-se o papel fundamental cumprido pelo 

Ministério Público na promoção das inspeções em unidades de internação, tanto 

HPs, como CTs, trabalho que merece ser saudado e aplaudido. Mas a previsão 

legal contida na Lei nº 10.216/2001, do Ministério Público como instância de 

fiscalização da legalidade da privação de liberdade nas internações involuntárias, 

é absurda. Se há manifestações punitivas nas práticas de internação forçada, o 

Ministério Público, como órgão protagonista da acusação criminal, não pode ter 

esta prerrogativa. 

 Nesse sentido, o Ministério Público, assim como a Defensoria Pública, 

poderiam ter, por exemplo, representação nas Comissões Revisoras. É possível 

manter-se a obrigação de comunicação legal pelas instituições, mas esta 

comunicação também deve se dar à Defensoria Pública, instituição mais 

vocacionada à defesa da liberdade. Isso implica também que a Defensoria Pública 

deve estar preparada institucional e administrativamente para a atuação na defesa 

jurídica destas pessoas. 

 
1163 DELGADO, Pedro Gabriel. As razões da tutela: psiquiatria, justiça e cidadania do louco no 
Brasil. Rio de Janeiro: Editora Te Corá, 1992, p. 181. 
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Por fim, faz-se necessária a criação de mecanismos permanentes de 

inspeção e fiscalização in loco das unidades de internação, o que pode se dar, por 

exemplo, com a reunião de órgãos de conselho profissional das categorias 

profissionais presentes nestes espaços (médicos, psicólogos, enfermeiros etc.), 

junto com a vigilância sanitária, e representantes do Ministério Público e da 

Defensoria Pública, que realizem a inspeção e fiscalização de unidades de 

internação de forma sistemática. Por fim, propõe-se a criação de mecanismo de 

controle e monitoramento das práticas de internação, envolvendo não apenas os 

HPs, mas também as CTs, algo que deve ficar a cargo das autoridades sanitárias, 

especialmente do Ministério da Saúde e das secretarias estaduais da saúde. 
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